
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Secretaria Municipal de Infraestrutura

CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Oficio N° 079/2019

Exmo. Senhor

Atanildo Pereira de Oliveira

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Sáo Mateus do Maranhão - MA, 22 de outubro de 2019.

Senhor,

Venho por meio desta que a Vossa Senhoria possa tomar as providências
necessárias para a abertura de Processo Licitatòrio, obedecendo aos rigores da lei n°.
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Solicito a abertura de processo licitatòrio para Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços para Pavimentação de ruas com Drenagem e
Urbanização no município de acordo com o contrato de repasse n°
866052/2018/MCIDADES/CAIXA, firmado entre o Ministério das Cidades e o Município
de São Mateus do Maranhão - MA, conforme o projeto em anexo:

Atenciosamente,

«•4

Secretário

a Plácido

Infraestrutura.



RiiHrica

CAIXA
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CONTRATO DE REPASSE N° 866062/2018/MClDADES/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO. OBJETIVANDO A EXECUÇÃO
DE AÇÕES RELATIVAS AO PLANEJAMENTO URBANO.

Por este instrumento Particular, as parles abaixo nominadas e qualificadas, tèm. entres/, justo e acordado o Contrato de
Repasse de recursos orçarnentários da União, em conformidade com este Corítrato de Repasse e com a seguinte
regulamentação, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n® 6.170, de 25 de julho de
2007, e suas alterações. Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n® 424, de 30 de dezembro de 2016, Instrução
Normativa MPDG N® 02, de 24/01/2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operadonais do Gestor do
Programa para o exercido. Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa
Econômica Federal e demais normas que regulamentam a espécie, as quais os contratanies se sujeitam, desde já, na
forma ajustada a seguir;

SIGNATÁRIOS

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério das Cidades, representada peta
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de
direito privado, criada pelo Decrelo-Lei n» 759. de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n® 66.303, de 6 de
março de 1970 regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n® 7,973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de
01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 05/04/2013. e alterado pelo Decreto n» 8.199, de 26 de fevereiro de 2014,
publicado no DOU de 27/02/2014. com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 04. Lote 3/4, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-
MF sob o n® 00.360.305/0001 -04. na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste
ato representada por REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO, RG n® 1292110, expedido por SSP^, CPF n® 483.501.413-
87. residente e domiciliado(a) em Rua 3 - Quadra 0 - Casa 36 - Residencial Araras - Cohama, conforme procuração
lavrada em notas do 2® Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3268-P, fis 032, em 22.06.2017
e substabeiecimento lavrado em notas do 2® Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3278-P.
fls. 084, em 11.08.2017. doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ-MF s<tó o n® 06.019.491/0001-
07 neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO, portador do RG
n® 41768192011- expedido por SSP-MA, e CPF n' 254.972.513-15, residente e domiciliado em Tv. Paz, n® 40- Centro •
São MateusriWA 65.470-000, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DÊ REPASSE
PAVIMENTAÇÃO COM DRENAGEM E URBANIZAÇÃO DE VIAS URBANAS 00 MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 00
MARANHÃO/MA,

Í1 - MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO
São Mateus do Marantião - MA.

tit - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
(x)Nâo ( )Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse - Condições
Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
(  )NâQ (x)Sim
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e ücença Ambiental.
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses.
Prazo para análise pela CAIXA apôs apresentação da documentação: 01 (um) més
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Rubrica

.«o, rrezen.. e .ovenra .» e ..ocantos e aaaUa reais e
?i~crtÃpan-,daaponadspe,oCONT.rATADOS/OUU,r,DADEEXSCUTOrrARSS5.S30,00(dn,uen.aeaneO

M^epasse . Coarrapadida, RS 1,«a.3a,a0 (dd. ndlhao, pda,™ced,o= e ,uarap.a a sais a
quatrocentos e trinta e quatro /jessenta ^glor de RS 1.390.804.60 (um miihao. trezentos e

Programa de Trabalho; 15451205410730021,
âSAtrO. aganoa a-0764, cania n- 006.00647250.1.

DataT^fsfnatura do Contrato de Repasse*. 05/07/2018.
S?io^d:Saa:'a"ss^
o que ocorrer primeiro. h» nresiacâo de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
átSr^^o:°ddSILSr;i\^Pra4%^?áa-S^^^

TJs;ça°?Saral, SaçSo Judiciaria do Estado da Estado do Msrantrao.
VIII - ENDEREÇOS roNTRATADO* AV RODOVIÁRIA - 708 - CENTRO - CEP 65470^ -
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRA i auu. «v.r^vuw
Sâo Mateus do Maranhão ■ MA. rnNTRATANTE* Rua Inácio Mourâo Rangel, Quadra L. N« 215. Andar

ISd^aço aletrònico do CONTRATANTE: 9igovsr@caixa,go».br.
Paio prasanta Instruaianto, as partas dominadas no Comralo da Repassa, pactuam as dáusulas a seguir;

ClJtUSUUt PRIMEIRA - tJO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
, . O Plano da TraPsiho aprovado no Sistema da Gestão da Convêmos a Contratos de Rapasse (StCONV) é pada
intagrantfdo presente Contrato da Repasse, indapandenta da transcnçào.
I.1 - A eScácia deste Instrumento está Soiável pela

II.l-Oprszdfixado para atandimantodacondiçãosuspansiva podará ser pratragado,ama única vaz. por igual período.
1d.2-OCONTRATADOBOUUN,DADEEXECUTO^d^^daiáaP^^^^^^^^
?rSpsL?ri'°?aSd prasanta Contrato da Rapasse. Indapendanta da notlEcaçSo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 -como forma mútua da ooopamçâd na axacuçáo do obiaro do Contrato da Repasse, sáo obrigacass das padas:

'r documantaçád
n. celebrar o Contrato de Rep^e, e respectivas alterações, se for o caso;EXECUTORA, e publicar seu «f^to PO Diário no Plano de Trabalho, com os correspondentes

/  2
«
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IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograma de
desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento;

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na (egislação;
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente instrumento:
VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso. ao

Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise;
VIII. verificar a realizado do procedimento llcitatõrio pelo CONTRATADO, atendo-se à documentação no que tange: a

contemporaneidade do certame, aos preços do iicitante \«ncedor e sua compatibilidade com os preços de
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente lldfedo, ao fornecimento de
dedaraçâo expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o
atendimento ás disposições legais aplicáveis, ou registro no SICONV que a substitua.

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação da
compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta:

X. verifícar a emstència da Anofeção de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de
engenharia;

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu
ac^panhamento:

XII. divulgar ̂  sitio eletrônico institucional as infeimações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da
devolução, nos casos de nâo execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de conb-ole externo e nos limites de sua competência especifica,
informares relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial;

XA/. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV. quando detectadas
impropriedades ou Irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser indulda
no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão responsável pelo
instrumento;

XV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada peto CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem
como notificá-lo quando da não apresentação da Prestado de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a
má apncação dos recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI. solicitar â instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução Imediata dos saldos remanescentes
dessa conta específica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis.

XVII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do ot^eto, no caso de paralisação ou de ocorrência de falo
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

XVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execução do
objeto, registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado.

2.2-DO CONTRATADO

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano
Plurianuai os recursos para atender às despesas em exercidos futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

II. observar as condições para recebintento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar est3t>elecidas
pela Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000;

ill. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida aportada ao Contrato
de Repasse;

IV. defínir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto;
V. elaborar os projetos técnicos reladonados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e

institudonal necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos
emitidos pelo ói^ão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso. nos termos da
legislação aplicável:

VI. exectrtar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento
e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados.

Vil. apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, ir^icando o servidor ou servidores que
acompanharão a obra ou serviço de engenharia

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades,
determinando a correção de vícios que possam comprixneler a fruição do benefício pela população beneficiária,
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;
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IX.

X.

XI.

Xil.

xin.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIil.

XIX.

XX.

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

XXV.

XXVI.

XXVH.

xxvm,

XXIX.

daS 8,666, da 21 de ienho f coas^o dos provimentos legais, a
p-n.ua, de Bo„i.=açao a Despesas

Indiretas (BDí) utilizado e o respectivo e/ou UNIDADE EXECUTORA,

retfsto^ta^eT—
êS!^;°na qualidade de contratante, a tsoaliaação sobre o CTEF - Contrate de EsecuçSo e/ou Fornecimento de
SiaTaTríi^paSorSidários finais na eiaboraçâo e
bem como na manutenção do PP^í^®!" f P""»"®- ="'pp'°= "«>==1''=='"'®= =
no C0SO dos Estados, Mun.clpios e ocorrer a liberação de recursos

®  '
notificação por meio eletrônico: nafrimfinio oúblico qerado pelos ir^vestimenlos decorrentes do

5B{íH€Eii»
no Contrato de Repasse; infnrmnrAes sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações soore as açu®»
acompanhamento e avaliação do ««nnnsBbilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços
prever no edital de liataçSo e no CTEF qu P finalidade indusive a promoção de readequações.Executados/fornecidos é da do o^to contratado; .
sempre que o^aios e os procedimentos relativos à formalização, execução, Jcitaçâo.

?o\fsrno'srS"rS^rdp^^
de obras, e os boletins de medições; , publicidade, para o recebimento pela União de

?VTu'ri'usotTaSdo° Govimó S?eml%b,bs- da Secreta,ia da Comunicação Soda, da Preaidênaa da
República; itenaiidade dardênda aosôrgâosde conirotee. havendo fundada

L^VTa^Tolmf '
ateSoSslonEE®?eis nMO.048. de M^de

estadual ou federal, conforme o caso, ^ daiaihamento de encargos sociais e do BOI que

KTam%^rm%'rdTp%irb«^^^ - -
08 de abril de 2013,8 suas alterações, nas tolaç q declaração firmada pelo representante legal do

l^réa "• 6,450, de 31 dama.o do 2005, prefaranca,mente a aua
/  A
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forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de
sua utilização;

XXX. apresentar declaraçAo expressa ou fornecer declaração einílida pela empresa vencedora da licitação, atestando
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, sendo de sua Inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;

XXXI. registrar no SICONV as atas e as infoimaçôes sobre os parficipanteB e respectivas propostas das licitações, bem
como as informações referentes às dispensas e inexigibindades;

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, cláusula
que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem
como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;

XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas
e/ou profissionais partícipanies do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o
Poder Público, em atendimento ao disposta na Portaria CGU n® 516. de 15 de março de 2010;

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou
profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder
Público, sendo vedada a participação na lidlaçâo ou contratação de empresa que consta como impedida ou
suspensa;

XXXV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a r^ularidade das empresas e/ou profissionais participantes
do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e ineiegibilídade
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;

XXXVI. apresentar á CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução
fisico-financeíra do Contrato de Repasse, bem como da integralizaçâo da contrapartida, em períodiddade
compatível com o cronograma de desembolso estabelecido:

XXXVIi. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contraio de Repasse prever apenas sua
execução parcial e for etapa de empreei^mento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;

XXXVtii. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objelrvo do Contrato de Repasse, o nome do
Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como
entes participantes, obrígando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente á
CAIXA a date. forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela
Eleitoral n® 9,504, de 30 de setembro de 1997;

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo Federal nas
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impiostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30
de setembro de 1997;

XL. responder solidaríamente, os entes consorciados. no caso da execução do objeto contratual por consórcios públicos;
XU. aplicar, no SICONV. cs recursos creditados na conte vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de poupança,

se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês. e realizar os pagamentos de despesas do
Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na Cláusula Séfima
deste instrumento;

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à insfituição financeira albergante da conta
vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a
conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias;

XLtIl. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, á instituição financeira albergante da conte vinculada, o resgate dos saldos
remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo ptevisto;

XUV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respecfivos órgãos de controle, por se tratar
de recurso público:

XLV. der ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da áree
vinculada ao programa de governo que originou a transfer&ida, quando houver;

XLVi, divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da
devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XLVII. disponibilizar, em sitio oficiai na internei, ou, na sua falta, em sua sede, em loca! de fâdl visibilidade, consulte ao
extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na Internet pela inserção de link na página oficial
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possSjriite acesso direto ao Portal de Convênios.

XLVIIL indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos tiens remanescentes e manifestar compromisso de
utilização dos bens para assegurara continuidade de programa governamental, estando claras as regras e diretrizes
de utilização;

XtIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos. competências e atribuições o CONTRATADO e
solidaríamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversado de recursos públicos,
imegularídade na execução do contrato ou gestão financeira do Instrumento;

L. apresentar, via SICONV, o F^ano de Sustentebilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido e
comunicar ao respectivo Poder L^islativo o compromisso assumido;

5
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Lin.

LIV.

LV.

/ip

a obse^a, as condi,6as para -Program^o CR
Lll, tomar ootras providèrtdas linaís, sendo condicionante para aprovação da' ■" transferir a posse e propriedade do imóvel pa inuístimento de regularização fundiária;

apSar'luSa'de W
rSSdSanos e%renaim.estar óente que a não aprovação pela COjn^TA ^^ ^ devolução dos recursos eventualmente là
S" ia?dJr.ttV,ano Diro,.,ras«

LVI. estar dente que a ^ c o prestador dos serviços, no caso de operaçpes do
?ío^rate™;^rurrofde^Tp --P^

pública, no que couber.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Piano de Trabalho.

3,1 - o CONTRATADO aportara o ^or^sR^^^^^ ' acordo com o cronograma de

despesa.

33 - Recursos adidensis necessários à consecução do et^eto do presente Contrato de Repasse terSo o seu aporte sobresponsabilidade exdusiva do CONTRATADO.
3 4 Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriameme. na conta vinculada a este Contrato de
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tanfas bancànas.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

ía';.l':Sa°c:nrm?re,~VoS^
Programa.

4 2 - eventual execução do objeto reafeada entes ds eutonzaçâo da CONTRATANTE ndo seré obielo de med^o paraSdra^D de recursos até a em^Soda autorizaçêo ac-ma disposta,
4,3 - Caso a contratação seja ^otí teraçâodSíe™
atendimento ao artigo 73, inciso VI. alínea-a da Lei n 9.504/97.

CLÂUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS
5, A execução do objeto a®'® utl^^SirWord"rne%^^^^^^^ s|responsabi,.açao do CONTRATANTE por
27.941 vOl 1 micro
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inconfonnidâdBS ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atrO^uída ao CONTRATANTE.

5. ̂ No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na fonna da legislação aplicávei;
li - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
ill - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICOtW;
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas.
V - a conformidade financeira

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendèndas de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento,
suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser pron'ogado por igual período.

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto á aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso.
realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no StCONV e imediata
instauração de Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após ellcácia contratual, respeitando a disponibilidade
financeira do Gestor do Progrania e atendidas as exigências cadastrais vigente.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I - exceto nos casos de Instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa
ou pela mandatária referente à primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor gicfoal do
instrumento:

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao):

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA quando o (rfijeto,
do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos incisos II e ill do art. 3° da Portaria
inlerministerial MPDG/MF/CGU n® 424/2016:

b) conclusão da analise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária;

c) adímplênaa no CAUC do Contratado que possui até 50.000 habitantes e que estava inadimplente no momento da
assinatura do CR;

III • a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas
liberadas anteriormente.

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR sem execução financeira
há mais de 180 (cento e oitenta) dias.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar ̂  consonância com as metas e foses ou
etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Apôs a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso
deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licifotório.

5.7 - O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira apôs 160 (cento e oitenta) dias
da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 360 dias contados a partir do
primeiro desbloqueio de recursos ou subseqüentes.

5.8 -A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a;

I • a emissão da autorização para inicio do objato;
11-8 apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso aprovado,
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,-
lii - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MP/CGU n* 424/2016:

7
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IV - a comprovação do aporte da MOtrapartida

de^ nos «rmos do art. n- 73. Inciso I, alínea "a- da La,
8 666/93 para o desbloqueio da última parcela de recursos.

S 8,3 - A exacoçâo física será atestada conforma ragramento disposto no Artigo 54 da Portaria lolermrnisterlal
MPDG/MF/CGU 424/2016.

5 8 4 - A aferição da execução do oOiato, suas metas a fases ou etapas P"
compatibilidade enlre o elelii/amente executado a o pactuado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato da Repassa comerão à conta de recursr» alocados nos
^pedivos orçamentos dos contratantes.

621 NocasodepeniadavalidadadosampanhospdrmolivodeoancalamantodaRestosaPagar.opuantlíafivoEsiCO-pXd s^r SSdo ate a elapa dí objelo ooniralado pua aprasanla funconalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

íSEiSrSSSHSsiSS^
7.1 - A programação e a execução financeira davarâo ser reallaadas am separado, da acordo com a natuneaa a a fonte
de recursos, se for o caso.

7.2 -Amea da realiaaçâo de cada pagamenfo, o CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA indulré no SICONV, no
mínimo, as seguintes informações:

I - a òestinaçâo do recurso:
11-0 nwne e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso:
llt - o contrato a que se refere o pagamento realizado.
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis,

7.3 - OS pagamanics da,em ser feltrados m^ianta cr«,to na^
fa^iírom^Ta^ãnârifdílM^^^^^^ CONTRATADO a/ou UNIDADE'EXECUTORA, devendo sa,
regisUado no SICONV o beneficiário final da despesa:

a) par ato da ÇfofWdde UMDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às prdprias cosidas

7,3.1 - Excapcionalmanle, podará sarradeado, tê rSSçL^^SftenetdírpS
S™™NTTa"os'íro"o^SrR$^S^^^^^
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7.4 - Os recursos transferidos peta CONTRATANTE nâo poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente
desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS,

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto nâo utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo pre\risto
para sua utilização for igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto iastreada em títulos da divida pública federal, quando e sua utilização estiver prevista para prazo menor
que um mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, crediíados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo será
automôllca. após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Teimo de Adesão ao fundo
no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela aplicação em
caderneta de poupança por Intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual
ou superior a um mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos à
conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de demonstrativo especifico que
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do
objeto contratual, Rca o CONTRATADO ot>rigado ao aporte adioonal de contrapartida.

7.6 - Eventuais saldos fínanceiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em apiicaçêes financeiras, deverão ser restituídos á UNIÃO
FEDERAI-, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada tíe Contas Espedal do responsável.

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.6.2 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitará à instituição financeira
albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldes remanescentes ã conta única do Tesouro Nacional.

7.7 » Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de Juros legais e atuatízados
mcnetarlamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguirrtes casos:

a} quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste instrumento nem utilização de
recursos;

b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento;
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplícaçóes financeiras em desacordo com o estabelecido no item
7.5.2;
f) quando houver impugnaçâo de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7. alínea "a*, os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da
aplicação financeira nos termos do Item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de
Repasse.

7.7.2 - Na hipótese pre^rista no item 7.7, alínea "b*. em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução dos
recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acresddos do resultado da aplicação
financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b*. em que a parte executada não apresente funcionalidade, a totalidade
dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para
com e Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Espedal de Üquida^o e de Custódia -
SEtIC. acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, aaescido a esse
montante de 1 % (um por cento] no mès de efetivação da devolução de recursos a conta única do Tesouro.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE.

27.941 v011 micro
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.. *7 *9 *5 ̂  7 7 AC uAiArfiâ dôvâm ser devolvidos devidârnenle
7.7.5- Vencidos os prazos de com a Fazenda Nacional, com base na variaçao da Taxa
atualizados, conforme exigido para f _ sguc acumulada mensalmente, até o último dia do mês

de recursos ã conta única do Tesouro.
^  II «E r«-nr.!nft devem ssr devolvidos incluindo os rendimentos da

Eapaca, de Upuidaçda e de Cue.dd.a -

SELIC.

=SS=SSSa==.=r—
7.8-Para fins de etelivaí^o da devolução dos recureosàUniâa ̂parcela de aluatea^^ ^

S™^roKe S: tdrdrorrdeSZrer^ea' ao Tesouro.
CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

fcs=TS=-s;=-".==r.T="^^
CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

üiss^ =ii;=r„£S-:s.-.=i~sí="' '
:i™:Kr.'íSiSTir-isr.A" ss ~.™ .fcss
obsei^adas as normas legais e regulamenlares pertinentes ao assunto.
- É proRCpalIva da UnlÉe, ̂ r ln.e;.ddro -"^^-^rde^^K

relevante que veriha a ocorrer.

S.3-A3.p,ornreçdeare,a.Nasàce,ebraçAo^x^eMe^—

CLAUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO
10 - Obrloa-se o CONTATADO f l2^oSnS'pS

10,1 - AS ,a.u.e, re.^=, ""i? «0^^^^^^^
S=SSE£Ss~a-.-É=ssr"-—'
10 1 1 - o CONTRATADO atou UNIDADE EXECUTORA deverá disponlblllaar eípias dos comprovaeles de despesas ou
de ouUos documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

27.941 vOlI micro
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11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11-f — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da
aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SEUC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os
recumos nos termos do item anteríor, ao término do prazo estatkelecido. a CONTRATANTE registrará a inadimpiénoa no
SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o feto ao órgão de contabilidade analítica, para fins de
instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano
ao erário, sob pena de responsabilização solidaria.

11.3- Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de Repasse
firmado pelo seu antecessor.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do
patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador
solidtarã a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar
contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à
CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa.

ClJ^USULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nos seguintes casos
em que âsse(s} dãr(em) causa;

a) reanálise do Plano de Trabalho;
b) emissão de VRPL inapto;
c) manutenção do contrato, ojbrada mensalmente após 180 dias sem execução financeira:
d) reabertura de PCF ou TCE;
e) alteração de cronograma;
f) atualização de orçamento;
g) exdusão de meta;
h) ajustes no projeto;
[) reprogramação de remanescente de obra;
j) índusão de meta;
k) alteração no escopo;
I) publicações no DOU;
m) fotocópias.

12.1 -Os valores dos serviços acima constam em tabela dísponivet no SICONV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tarife extraordinária é apresentado à CONTRATANTE previamente à reaüMçâo
do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle Interno e externo da União, sem eljdir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/cHi UNIDADE EXECUTORA, em conformidade
com o Capitulo VI do Decreto n» 93.872, de 23 de dezembro da 1986.

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a Iodos os atos e fetos relacionados direta ou indlretameriie cwn o
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - 00 FORO

terão o mesmo valor do original.

SâoUuis
Locai/Data

,05 de.J.ul.iio de 2018

;iPa — .yU^-^
Â^jhatuia do CONTF^tXntE
Norríe; REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO
CPF) 483\501.413-87

Tes^unhas

Assinatura FADOíoCONTf ^
Nome: HAMUjpN NOGUEIRA ARAGAO
CPF: 254.97^13-15

Nome: CARLOS LU
CPF: 051.484,573-

A PEREIRA Nome: INGRID FEÍ^ÁMDES UMA OA CUNHA
CPF; 609.097.003-4e

cio
rvvu

y..
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úliu: IY<1}»4/IX1 Piirul«Wx-»t" l /hx.-xxK Siil.i. WS }t'in.'Ml.W>; xS»
iwíwtx'. V.S ■iKWS.Ir'. txaw.txx i íMVJ iti IxDix' nxi x wivtdxi tic
'ais VI/ lyMOJ. (i»ü> "Wdi. Ivtwatjj A- IrAiUi..
if«i:o<(i»7.if«cw. Kt. 2siss(wiii;j), .t .• ws

xb ««tüxipiitiJ». Vtfefiifií ?1 xW IVjivAnt xl? 3(ÜI •
ViiHrSws, MARio snaoiií nv oiivrinA mapikm c
AUf-MIVICJA IIAftl«)SA D()S St\Nrf)S.

VxByrxitxx xk R-tJxjxxxt fr*' taWWWIÍII''. ftftiSxlo S-STACiO OA
UAIlIA. (2»TÍ iIWJ?.OSIOOOI JC; jiiMU i VniSit PíxI.xiI. pn
flir.-wiMh' 4<x Mia/xtólu ifc» rnlíifcx. iiítWKitlxds ivb CüxJ
Usiotlraxcix Ijxkul, l^rspj Oa.Viii.W tPiX-ik'; PíxxnixTxwSxx
X* 0«<ix4Rx-m tic Vi» no Stonifctiii xk McxAmit* Kx-tiVlLA: lAxxiap/nxj
PI«KÍJiiv?iiIc> (.'ihwx/; Vbk-I-. Ui lWWifi.Ul; .l.tx «i.rxxi». RS
'.>t-l.7SJ.Bfx. xixMVirS' a xyíiti ib VtúJxx «> .•wrtBjn xlx- SilS. i:íí
)'(ntK ficxíliiOtWil. WroitriKi» di IfJxjlfcti tJ-iS13<A'llllVJCííJÍ,
M' JOUxMJtOl.MS. di IKíx-TlttXç RS /í.:!-».!" xjx-etvBwveulv
Vieícvu .« 4x-IXwoiiir.. íc 20M • Vi.«IO SKHOIO
I»l IR.IVSJRA UAPtKU r BARIW«,A 0«>
SAKICiS.

OtRÊNOA EXHCÜTIVA
GOVERNO SANTtV MAR!.\ - RS

r.\mATO IT. UWttCMtl

KSWVJE Cnawwo Ji KcpAxo n' WíxSW*'»!*. Etiuiío [kIh
MttKICIISO UC: VAVW:iAIÜ,\. fJiPJ Wi.SíA.tXi.lSXH-OM poiU.
1 »'ik4ii IVA-wl fW kdcmiW*' íti
r.TWnluO fvii ('Sxix fxnnfinxif/ (ctbtol VNPJ WJ./nJi./XjS tllll-
(Íí- 0ÍÍ.V1 faxiiiKoiaçAit li." iiax; (Axiantxii PIjBxiíi.viiM i.VhJMS
Vílur; 85 MR»»,}!; .1.» Kva'»«. BÍ 21.1.J5H.0|i. xXxitíiHi-:( atnu.
Ii< i;itrk. Itü fMx-tx-«' xj.- raix. i.o nsnfiv «••■•oo xwwi.fnVrtx» ik TxdKlin. Nf. aHKNOWii.M. A
P.&ÜH* X- RS 4S2H.3.' xU- xTuiiapirtsli. VIpSvtj .'i xk
IJx^íiixho. xk' Ml') - IBIA-ÍDIS. l.l.U: tíRNANUíl Itf.StTTI
MAVMAIH) X- ÍWll.f.» nOHEBTI) r.SWI I II: Ci>"i'lS' xfc

R.ivn». iP x'::!U?t>1S, flrmixlx. pxHi. VILKKnpllS «11 JVtjRv
«."NWJ tx.aJ^.rJSJOTil-lll. ktd-' i Vntiii rcxJcfj). pir ítxUriixiy.x) ibi
MiixixKíicx lU Acrixidlu/J. Wxxxibxt n AlRvtx'x'ttiS7rx''. nivxtixAtixbil
WU Ciixj l.cKÍ-iiox-J I.iJtr/1, (VPJ W.Wet.VeWJOj-íSI; fft-kip
Ah:ií»«.-í' iV V.-I.W tiaUtiiK'.. Kifi.xair3 linox-iai' ao Sx-txw
A{:n!SXs,'tUrxx': Valor. Rs )(K.tn5j^2.• xiin íipcjiwm..- H5 KR.1Vi2.''3.
iWv-iíix-i<iu*jii< la-Aixfx-xxftr, in A'JltH.lx:' xxxxxit
fjnwil. l'n>;jWtR A- TnKiBxo nMIOI^ru/VroO, N(t
^dikSRiiKUli. xk! la/VxTxlK X- RS lOI.WI >li x'X<nM|uiúU
N'likkv;id )'I d.- kxticniixto xW 2014 . 24.«n2vlt U<1d
rtRSí.kSl*) lltNIxTIl MAtHAIX) < AOIIMAU VAlAxNTIM
iHwcmo.

OERêXCTA IpCECCnVOA
GOVER-VO SAO lüSE DOS C.^^!P05 SP

AVKf» I»E C.AAt ll,VMCN2U

Toinx xcxit vfx'ito a puMkkxfir xxJ'(TX'fite j iilutMfA' A*
xaxixtT/p BS X- RI' fi:W>7.77&,to ilx< <:t>\'«HATO Bt
RIPASSE .Vfl-MKxAíVkkxtxV.AIW.A. P M fc ÍI»ta5f
pxaxJwwb IW)ltiSc21,Vf'2t)l$, íctto .>. pÍMiu lli . Vdhi rUxix-A-.....1.«...i: - /• >. p SI ,(p t.inili* Ictn»" ««iiivu A.-

v,\LniR Fuwio mi PAiriA
«ixt/TxU Roflxm«r1

OERfNCIA {'.MKliTlVA
oosT-RMo SAO josí; no mo preto • sp

f.SHKAIO m: < ÍIMKAtO

lisilirip. CxxilWn xlo fctmic *• ■Stai.sxJxi px-b
.MVMC iw» W ÍWAIEIRA POm t, CxPJ l'.,<«)d.2.<l,ltl0l-.w«
Ixflitii â (tníkx FxA/ral. itfi/ /WxtaxMkx xIci Mxnxxbliii «ii A^íxsdfu''<i.
fxXallT.i u AIH6!iót(it(iKx Ix-pKxfiiiiiti psh «ixixii lifxixxtadf.i
K-xJeril. CWJ l»;WAi.WJ)iMH-W: (ibrM .W-MOe xk Par/lha
xSpfcub yxvnmeixü lnk» rrn7ii.ixi foxxwixui a> Sv-ini
.«fffcpex-awxs Valntr RS liWííO.iixV xtxx frrxifxox: RS lS5.ixW.'W,
•iivrxttiii ú «ou dj «■'iiijV' ti.> i-xtax-kii" xl.t JfllK, I.Ki IF.fliWS. (txSxW>
<E')tll, IVrtJMiii A- ftwalhx' JtV/KJVTJr-aZVrt.iJ. W
WllkSCsaitik ik ~(Wi2ülS X- RS lIxWlõO ik: c.xnx/AaonkK
VtíJnxH M Xk- «a», xk M2: - i».»;»!». JMJAM> IVfAH.r;
SOASliS r JDSi; CT.S.SR \K»NrAWAR(,

GI-.RÈ.VCIA E.NECUTIVA
«JVERXO S,\0 l.O).S • MA

fcVIRATO Pr. tiPsTFíMO

(Troiiaxxx do BrptxWo i1* teAZtO-MlS, finnikt /xtui Mr-MVlPít) l)C*
«niArAPIMIX rWP) Wi.llí/íntuWjr-SiS; J liniío Frdtrol,
l>xtf iiiraRihSilii A' Mitinkíio Aa CliixfxX. Nptxsjtimiii A*b Cxjixi
liiBwVnií» l otóil. i;M'J lW-2í<l jttf «»l «M; (WíKtto P»>»iikmic4u
.Vx&Wicx <Kt in:diix'i|Ai ill f.TutuAiAxAIA: Pixivdiiii TlxicxamoüK-
v:iha«.r, kóixa: RS RS ÜI.RSI.I-V xXViViS-.i
ú vxitUi xlt ' Itiik/ rít «xTílem xií IlllR, l.t.i 175Wtl, fxx'xi5t' (eiVli,
Pnstjnxj A; inixiliw |SJ5i:il?-l1ll7.liRi;). Sf 2lir!»Kt«!»». Jc
Ij iV-Iiil* V K-i l.tOl.iKI de t..«axwn'«li. S'lpõnda •) xlo kxUw ilc
IÜ^l - Hiaíx-HK jllliiNA lll.lA UARWlSA RlIltlHO x'

AtAiVKH) HACLVAR MINJS. lÀtin/iii A- BvpJxxa rf
VdiDFiílilW. Fiitüt-Jxi [SS" .S|i;-Mf)PW,> III. V,\0 MAU.tS 1X7
M.VR/SMJ-lkll. VNPJ x».m9.Wl.l«iill II7 jiwxi > ViHdv (Vrxtnlj (Vd
icxicruxiàlío A' -Moiôix-fKt lüx CidoEx. repN-xon».!/ ivl- f.ax/tt
tinudoiiM Uxkril. ''XPJ i>a..lit0.3i|J«<ai-'U; «Jt-Í»"'
ISSVISiríxTAOVi» (AlVl HKEMCttAI !•• l/RIIAM/ACAtl 01:.
VnS VHBANA.S r*J MllKHUPK) TC SAO MAlfil-S IXI
S«AR,\M«.VlMA.; Prts"WJ PIJíi.^TtxiurpKx l.rtaoo; \llaf. RS
1JVX414ÁV ilw txSxatti-K RS I íi.bxií' 1 kvJxM •!»
Vixikt 1.x xTxxaxCix'ilj ;infc. u; ríWim.dovnaniloai.PnndiiiHxtxr
lisPilh.) 1*l5l5«lliry.i(r:i. M'. MlsStWRBa. ie lí iüHKiSe
R5 5}/xV|,ni) xk xMcinpalili. Vx^Jatii 5 xlx- litb.) ir XHl ■
USn7 20IR. RCeilKk CÍUA li.kRlIxlSk RtIUJKO c lUUII.KlN
MKii.liWA A8.M't\l).
GERÍNCIA EXbCLTIVA CO\'ERNO n-RESÍN.A - PI

iA't'KA>V> Ui: CONIRAIO

iMXA nasisMUTA nm-.iwi. lirWW^A esh.viisa e
MixdlJAI, OK (dlVERM) riRtSI-xAPI tXtRAIO IIE
«tlfxTKAlI.I ffl: ni:rAS.Sít LAPÍCIP {i»r|i|»IA ib llqux».* ix"
Sf.lWWS-MIl!. ftmx»!.. pci» iU>WfÍPíCI »«. JlxlUiMA, ONPJ
fH.AlHASllxdll fx.'; j-xnxi.- i VniJxi F'i'xkT/L pw iiilcnnxSlio xki
.Mi.xxítxiíX .bx ixjwfxxawW fxeO Ctifí FfttOxVwiíi
IxtJxTaI, rw'l iXl.Wtn.SíijniWUU; (ifá;<n PAVIMf7xf,\<'AO DIt
VIAS l".';UI.K"AS W) MVWC.iPJÜ ni'. RJwr.MA ■ n. IV-pixiM
Pnifix-j.«KMo VitMB.i; VjlrxT RS ;27i«7,U. iSo. rrx-utxui: RS
2;2.S.5*.ld. (VdfífVi d xiinn xb Ilnil.' n> oXx-wSx-xo xK- MIS. I5'
r?llttl. fix-^ln WWIi, Pnisrjiii.i xb liaWlw
lSI<r2ii54II)'.«i!02:. Nt dOINSl.DIlil. xk T3-UÍ.MIX c W.S
4r/ifX»' xb xatfdfjivit.ía. Ví/xTwu 4 xk Xitho dxT MÍI
l»i|)7.»l», MARVÍU» MVdXI IHfStZ .• l.f.TCR fVS BOirlIA
smiM.

KvrR-vTiXx t» 'i>:iiM(iWAorimis

fíR-rV ClíNTRAIAS-FI' niMR.MAFW i.-*^7r iBMrjBVN"
AiriOAUií sni.í «.ti n:Ri:sivii>i .«mi i^xAuU

2íIJ1:BÍW i AiíHÍx.l;i)AÍ(7.Ml.«

CtH-TV VUSxTRAtAMt «:«'.V1K.\TArx) «bivto lnbxwm,-«//
»0S(i5h'l< VIliSlH.-SVI. lURÍSiNA Pi Ahrra xi^ia; »<II'MI<
i'.\xini\.Ar;-Wx'reiix "rtiwviii virm srrx <TfíiR(jx<«fF,pi
Ahx-ra x.iíxinín: iíxtil.íilrt r Axlirxv;i;M.(*.:i)JS TW?õl?
Mfirunts SOV l.l:-'nf; II:R£S17xAP| .-liixTi xaiíiixá,
K:«J ail'i T MwwJV iv.::illk

CERÉNOA EXI-CUTIVA
CiOVtRNO OBKRLANÜIA • MO

n i MAIO DE (OA IR.Ud

íiSPJrfWS Vxixtr.ixi d.- ItaxüK- A" WidOliniS. ftmiiíxt ivl»
.SWKlí.ÍDU W. aviNURANXVi.SPJ IXflOlIfi-WOMUx jv-n-o i
lidiltx fíxbTxl. I\X| >ttrx'rnwx!.> Ai Miii-/V/«i xti. VuIuIn,
fxTd.-.mxlali iv). Ox/xa rex«.'«ici f«xJ.73l.i:M'l irt,7Mi.?«7.l»irjl-.
(VI; f.Hiix-txiPiiSiiKixti^àonxnilix.iri.vtifxoairixnivdx-iIlviiTtvxtuvxxLx
/exxifikipk* xli' «laiii*///ntv; Piasuotiu PlaxtqjrtK-ntxt Vrtsiw; \*x»kT
RS í:4.5iMa»> .lox iwmu-x. FtS .'AÒ.Mí.K. x-WTi7Xx i coOl dl
«inxkx nuexM-lx'.. xk Xy IH': I TfHb, OoíSC WWI. l-h^ronu dé
IraIwUiit l?J}l?AtltJ.'.H»l.'l. sr r.llSWtHMlSfl.xk líWiJxll»'.'
RS lAFIAft xJc xiTxmixinidi Vxi'tiiu» W ilc Jtillixx ilr 2021 •

.*U;IZÍB .MKVVLIRA Ft-RRI IUS xt .AIJII.IO .AUX
«WK BPIS. CAIXA FCOW^MICA fEOtlLM. lt1:UEXCi.\
FSECMIJVA li. M;C«)CIAI. ni: íWÍVlRW» l.lirWI.ANDl-VMÍ.
I:,X«HAK) Ot f.i.SíxtWArfi nt nijP.AASii IíSPKW.' fx«ti/!H.i Jj
RopivV JiWSWI.-ilil». flnitulx fv-li RlkXU 11'l(l tlt
CMW.ípiJMS, CWJ ls.4.".l.U<«íl-:'x.- jipw i V-pxk' r/xJa>:.
(xxr luiereaoJvx xlt Miitixix-fM Aa 'lativirh'. ixiXitscmaxli |vi» tu"
lu'(»'«n«»Fi-,t7aL WJWi./W.VjVWini .p4;<>Pix'urxWAirsi"xJx'
Pf.-Aa IM :(Uxnix'ip«' Jr tJllúkipiKx-Slc;: Pt»íi»raj Istlsnv. V',xkif.
KS 27fl.l<ifi,«>. ilxtx RV 2M.SS5,i.i. ç.xiTvraxx k areu d.
IXiiti.nxi txjiVKi»xit Mlk. Cx"i í fclW, CmtiXSVI, Px/vt.mxjrft
Trj».xilln> tWJMirhinVHfiIAl. NE ^illSsfí.XKHW-. ii 11 iferillÀ x'
fiS 37.ti:.M> xix- ixiiurjiuniili Vii;."six;i.i II» Jt jjbn xfc Òilil •
;ai)f»:oii. Aii/izio NixiLT.ms jijiRf.iRA X- ci.tiniM.sR
ÍANOI K» l,StT.(.ll. CxrMmx,'xk llitwvxx; s' kASIRiPiS, (lieuikt
Evb MCMCiPiC» !».. n-lACl- CSPJ lS.4572--S0rtlI-:i; ("W/i i
i.iivVi l'x-iJjr/1. pxd líiíxiviiAlo' i!a AltitW.Si" dax (liduiov
>avxv*uila px^ív « mi txiavtmin F.skivl ( KTJ W >!d).W5 xilWl •
fii: Dtaeio Kccapxncnceirx xnfÁlIiax ib VU' xffpaixo. Ccn^ianvi
Pli«xTJii».-niix l.llwn-'; VSliif. RS 2St.74h,li3: xjx^ looxitw. HS
Í*P.4;'<,14. xvnifxSi íi xvtun iLi Vnvln ;vi x'wsk*iit xk 3fliW. LAi
l'/_*xlii). íktsT.Vi i/WiI. hnflenti itr liaSalhó ISA?l2P54ll>7.'A>JI.
Nf2P.IWiE.tir>»»?<s ilc l? w>intk x-lIS I12A4.W J.-rxwiaawixli.

111 iK- Julho líe :'J:i • IA'.4)f,2lll>x. At I.TZIO SHCil.TJRA
KtP.RHISAx I lAWnRCil.lilZ ISf:OI.IVI-ÍIIA. ESPtCIF. Cô««Bt
4f Hcpuv-í rP kft/.iwi.ífjlS. ("liiiíjAx rx*lii SUIMiríMll 01; SAMA
VlIVRIA. VNPJ I.S.4Sr.2>IBn).Si-, jarA. i JVxktil. «iir
ôxfcTPi^xibi >1a Minixudvj xjii. Câjiiícts »fTtfx*'ix7ikiib jvl* <aifc*i
I tx.oítciié» (-.•dxTil.CVP.I ivi.5«i.ò«i«.'ijHit4i4;Otiicí!t l'«ii.ix'vu:4(i
.'IvÀltixH xMi Rno: .■ Axcnixijv xíxx Mtiníxifu. Oo .SjnM Vfii>ixi:.
Jtnisním» Pluvjonnta l-tlnra. \ulr«; RX 232.I4LVÍ; ilxn /.-oawv'
KV líJ.SS" 14. tvíKfii * c,--w> íi liHUc»' r.Kiv'ci.->iW 201». l.tj
|7«í»}. «iaxOxi 'ROOl. P/.ifrxiiB il; Irdslhxr iSJJOOMIlJl.iWIM.
\f íaUNrjlOni'. a- JUHIMIF x- «S «.2"J.7I, <k xx)ti|iarni1i.il,
Vii.xVii lilxk A'llii.il.-:Wl - 2i>Wa»Iís.M14/X1 MKÍUIKA
llkwCIKA / ISHX S.M.IS{ CVill.
üEüiÉNOA t:xi;ci:TiVA oüvfrno viT('m«a - es

ExiB.vra Di; r,«JxiHAi«j

ISPÍrit Cxnuiuixi d.' Ilx7x«»r rf Jx'ÍSí(i JiOK. HiowJn tA-Rt
MUNICÍPIO DP .Arowa.i ri.uw». ijspf ^^.jixS.inMwi-oi
nntxi i l.elSn Fabral. pr» WononJixi íp Mtuwkpfi tl»
.AjiHfcdlun, r/xTxSriv r AfcOAWxinKWo. JiVi'e«*.7x*:xÍ4 fwll Caí./
fvomáitilxo fxtxl^al. CNW t*).rxi»,10.«.«V1l4)J; <»!Ív7n: .\A'í4j;£1xi
xJx' x^dnixks xA-wiA.i Poifiixij Pimirnii/ axi Sena /\en<Vi*JSi>xx.
ViliW.' R.S rW SU7_ft^_ jja. p,vani.v RS WJWI.ft.', otnvrixi *
(VAU 1x2 (•'niJx' i2> v.xvixtxÁ' 4c JOIW. CO t.lNíOs. OiAikxv 'líeiixl.
ISoar.ima ife- Inihjlbn 2t>4W:07:2i)/ViW(ll. Nt MIaNf.WsMi».
xlx* 2A)J</Í0lil fl S lií voiivayuiilxU. Viyéivu Jü 4?
M-Xx-ralin> tb »25 - 11:07 201*. ANORf.SS/V STClZfK l).A
CRliZ X KOÉMO fH.tSClSCO «JCtIlt.S,

OERÉNCTA EXECUTIVA
«JÜVERKO VÜLTA Rf-DONO.A

AVISO ilK HEtlPIC.kCXO

Ri

Vvnnitxt àg Hxffx»»v iC R.MS7Í 2030. CV-oiconu
roptwfxli FTM nm tu. rx.R? xk O.vrjr.ans.

1, fxSíhw I3il ixtJx* »• kv Altera toiiirap; RS í'*.t<i4.M. iiV.i-»í
Allx-i» viMtep; Ri JT*. IW.V).

LkXI.AWI FSRES DA SIIVA
OntVlX xlX fll'2'

tkk; i).vBxv,n«> prvfr W( veraVsxV. i
Px-Fo CxÁfcgo 0S.V>3MSf.2i;£!(i(l7(.

>mkKVi xl4rt«Vx*ht^.*'t2BKJrv5x'A PrxixiixxrltÁlixb.liCtB |X,<^(Vitkt oa>i.sk> dwitiTtkeio âytlinioc MP iP" 2.2i'()'! ô; 24 tiVÍHil. xtvj iw43'uí a
ínfrktstttirjr» xk t'fexc« PòMkax llllOlx-é»» - ll.'P lítn«l.


